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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

PROCURADORIA GERAL

PARECER JURÍDICO N° 052/2022

SOLICITANTE: CHEFE DO DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES COMPLEMENTARES.

OBJETO: Processo Adm inistrativo n° 127/2022. Pregão 
Eletrônico. Tipo Menor Preço. Contratação de empresa 
para prestação dos serviços especializados de 
disponibilização de cópias de segurança de dados (backup 
como serviço), incluindo a manutenção mensal do sistema de 
armazenamento e serviço de digitalização de documentos, 
incluindo todo o acervo dos documentos do arquivo geral da 
Câmara Municipal, de interesse da Câmara Municipal de 
Imperatriz/MA.

I - RELATÓRIO

Em cumprimento ao Art. 38, Parágrafo Único e Inciso VI da Lei n° 8.666/93, 
foi encaminhado a esta Assessoria Jurídica Processo Administrativo n° 127/2022! 
£?.' qão Eletrônico. Tipo Menor Preco. solicitando a análise e parecer sobre a 
mi, Jta do edital de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MEiNOR PREÇO, tendo por objeto a “Contratação de empresa para prestação dos 
serviços especializados de disponibilização de cópias de segurança de dados 
(backup como serviço), incluindo a manutenção mensal do sistema de 
armazenamento e serviço de digitalização de documentos, incluindo todo o acervo 
dos documentos do arquivo geral da Câmara Municipal, de interesse da Câmara 
Municipal de Imperatriz/MA”, instruído com os seguintes documentos:

Nos termos da Lei n. 0 8.666/93; da Lei n° 10.520/02; da LC n. 0 123/06 e 
Rf .oluções 001 e 002/2021, foi instaurado processo licitatório, com valor estimado 
de ité  R$ 437.000,00 (quatrocentos e trinta e sete mil reais), com a justificativa 
qu 3 a Administração possa avaliar o custo da contratação, constituindo elemento 
fundamental para instrução dos procedimentos de contratação, atendendo a 
legislação vigente.

Nos termos do item 1.3 do Edital, o pregão eletrônico será realizado em 
sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação pela

Minuta do Edital; 
Anexos.
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internet, mediante condições de segurança, utilizando-se para tanto, os recursos da 
criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Outrossim, em consonância com o Item 1.4 do edital, os trabalhos serão 
conduzidos pela pregoeira designada por meio da página eletrônica 
W W W .portaldecompraspublicas.com.br. cabendo coordenar todo o processo licitatório 
até a homologação pelo Presidente da Câmara Municipal.

Cabe destacar, nos termos do item 5.1 do edital, poderão participar da 
liei :ação, as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado 
ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas por meio do sítio 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.CQm br

Observa-se que o julgamento será pelo Menor Preço, tendo como parâmetro 
orçamentos em empresas do ramo, Atas e o Sistema Banco de Preços, devendo 
sempre seguir as regras de balizamentos previstas nas resoluções 
supiamencionadas, não competindo a esta assessoria, analisar a procedência e 
regularidade dos valores apresentados pelas empresas que realizaram as cotações, 
cabendo a equipe interessada avaliar o seu convencimento quanto ao valor 
balizado.

Dessa forma, foram juntados ao Processo: Solicitação de Abertura, Termo de 
Rt 3rência; Cotações; Autorização de instauração do Processo, Autorização- 
Solicitação de Parecer Jurídico e Minuta do Edital e Contrato.

É o que há de mais relevante para relatar.

II -  DA NECESSIDADE DE PLANEJAMENTO PARA AS CONTRATAÇÕES 
DESTE PODER LEGISLATIVO

A nova lei de licitações (LEI N° 14.133/2021) passa a prever, no art. 5o, que o 
planejamento é um dos princípios que devem ser observados na sua aplicação.

Art. 5o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

http://WWW.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.CQm
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disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (Grifo nosso)

0  princípio do planejamento tem duplo conteúdo jurídico Por primeiro o de
fixar o dever legal do planejamento. A partir deste princípio, se pode deduzir que a
Administração Pública^ deverá planejar toda a licitação e toda a contratação pública.
Mas nao e só isso. Não é a realização de qualquer planejamento que atenderá dito
principio. O planejamento que se exige é aquele que seja eficaz e eficiente e que se
ajuste a todos os outros princípios, regras e valores jurídicos previstos na 
Corstituiçao Federal e na Lei.

Muito embora a antiga Lei de Licitações ainda venha sendo aplicada sempre
se 7oi recomendado o planejamento das contratações de qualquer entidade da 
ac .inistração.

O dever jurídico é de um planejamento adequado, suficiente, tecnicamente 
correto e materialmente satisfatório.

Este planejamento adequado pressupõe a adoção de todas as providências
técnicas e administrativas voltadas a identificar com precisão a necessidade a ser
satisfeita com a execução do contrato, a correta definição do objeto ou solução
técnica, e a precisa estimativa do preço de referência, bem como todas as
demais definições indispensáveis para configurar de modo eficaz e eficiente a 
licitação e o contrato.

Desta forma, sugere-se a Autoridade Administrativa desta Câmara Municipal 
a adoçao de medidas em caráter de urgência, a fim de adotar o planejamento nas 
proxtmas contratações.

III 1 0  CARATER OPINATIVO DO PRESENTE PARECER

Inicialmente, cumpre destacar que compete a essa Procuradoria, única e 
exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente OPINATIVO, 
sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a 
conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 
reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 
tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica administrativa 
e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas.

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a 
conJução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da 
função da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n 8 906/94 que 
estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB.

_ Desta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a 
isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2o, § 3o da Lei referida), 
corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor'

f l s . í y  \
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fír V  H Ste Pot?erá ou não se9uir a opinião técnica segundo sua conveniência e 
on . 5  Re,tera-se a liberdade de opinião do profissional oontome o 
nrr w imeii' °  jurisprudencial que segue, assim como a desvinculação do 
conveniência3 ° P'nia° ' Cabend°  30 9eS,0r Sua vinculaf âo ou não, conforme sua

Ho . ° .  Pr?sente Parecer, por essência, é um instrumento de opinião não passível 
de vinculaçao a decisão da administração pública, assim entende a jurisprudência:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISfA 
SUPOSTO CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART 
f.C A P U T , DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO DA 
AÇAO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA D EINDICACÃO 
DO DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE 
SER CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar que 
sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação 
jurídica nao se constitui como ato administrativo em si, podendo 
apenas ser usada como elemento de fundamentação de um ato 
administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - 
MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. Joaquim 
Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal 
Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008.

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados nos
f  lntem0S .de apur3Çà0 das licíta5ões supramencionadas para devida analise quanto aos eventos ocorridos.

Assim, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que embasaram o 
procedimento, e realizada a presente análise sobre os elementos ou requisitos 
estritamente jurídicos dos autos. Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao 
gestor publico e livre a condução da Administração Pública, subordinando-se 
cont' ido, as vertentes das normas de regência, em especial, os Princípios 
Cr stitucionais do Direito Administrativo.

-o I SH0rH f lesc;í£’ssificar a presente peça como opinião técnica quanto à 
regularidade legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam 
e endo por base o proprio procedimento, incluso as declarações, autorizações 
determinações e demais atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos 
demais atos conforme sua conveniência.

VI- FUNDAMENTAÇÃO

O objeto da licitação tem por escopo a contratação de empresa para 
prestaçao de serviços especializados citados no introito do presente parecer, de
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acordo com as e s p e c i f ic a i  Pr o c u r a d o r ia  g e r a l  ™ Z 
especialmente no termo de re fe rê n d a ^ 1™8 estabelecidos no edital e seus anexos,

be s  e serJfços° r o m m s ^ n e l^ n â íh á T ^  Eletrônico destina-se à aquisição de 
Si Jo licitação de Menor Preço por Item T r , de valor estimado da contratacão 
unca sessão, conjugando praposSi eTorteTA 6 7 ™ " '™  ,odos ° s 
fim, mas nao menos importante possibilita t  ®S durante a sessão e por 
proponente que ofertou o menor preco o n f , " e90c,a,?âo entre o pregoeiro e o 
economico para a administração públPca. °  procedimento muito célere e

Propicia, ainda, os seguintes benefícios:

3t a  econom^financeira-303 8 ^  Pr° POS,a de P "Ç ° o que

c) S S e H o S t a  -Pr0Cedimen'°  Ite-tatório; e, 
como as contratações. ?a°  6 maiS rápida e dinâmica assim

Sobre o julgamento das prooostaç „
pr 'isao legal do artigo 4°, X da Lei 10.520/2002 m6n° r PrGÇ° ’ imPende destacar

convocação

X  -  para julgam ento e c la ^ ifíra n s^ w
adotado o critério de menor nrern oh proP°stas, será
máximos para fornecimento as % Z  *r ° S 0S prazos
parâmetros mínimos de desemDrenhn *  ^ t Ça°  tecnicas e edital; ciesemprenho e qualidade definidos no

mer.cionar Súmula 247 d o ^ a T q u e  acabotlpar Menf°r Pr9Ç°  P° r ,tem’ imPerioso 
ips,s verbis: UU' que acabou Par pacificar a necessidade de seu uso

r0rsaidari arka*° *-*»>contratação de obras servim c J. citações para a 
objeto seja divisível, ’ desde que alienações’ cuJo
conjunto ou complexo ou perda fL  Ja preJulzo Para o 
em vista o objetivo de n r n l econom,a de escala, tendo 
licitantes que, embora não dispondo d T r  partJ cipa^ão de 
execução, fornecimento ou aquisição da t n f o i Pam a 
possam fazê-lo com relação S  n V alidade do objeto, 
devendo as exigências de hahii> ~ U ades autônomas, 
divisibilidade. 06 hab,hta^ o  adequar-se a essa
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instrumento convocatório houve o ^ g ls to d e 0^ ' ? 30 Ele,rônic°. verifica-se que no

tüsrsj;
determfnaTárt. 4 ?  d ? S  s L I f L e n l o ^ 0 3° S aU'° S a,ende »  que
ordem a secretaria interessada a sua R°  Seu Preâmbulo o número d l
menção de que o procedimento será 3

trazendo em anexo d o ° < ^ t ^ 9n? na °  § 2° do art- 40 da Lei n° 8 666/93
as declarações que

matíria, trazendo^m seu'bojo as d á u s Z f^ H  ° ° m 3 le9isla5â° doe orienta a 
art. 55 da Lei n- 8.666/93, quTassim d i ^  “ 9'd"  P6'a ,S^ ° ‘ termoTdo

estabeleçam: ^ -o ^ e to ^ fe u s e fe m ln i ^  contrato as We 
"  - o regime de e x e r n r ^  ,  me"t°s  característicos;
«' - o prego e as c ! n I  fes J n ma de f°me«™"to;
base e periodicidade do re a iu s ta rn e n tn ^0’ ° S c" fénos- data- 
de atualização monetária entre a data d o P̂ r ° S’i “  cn,énos 
obrigações e a do efetivo pagamento ad" ” P'emento das

conclusão, de °entreoa '"rip ?  etapas de execução, de 
definitivo, conforme o caso servação e de recebimento

í  0 la sZ tT 1S cÚ T Z laaradeSr a’ °°m a indica&°econômica; ° na' Pr09ra™ tica  e da categoria

e*ec'uçÍo ,ql a: Z t ig T a T daS ^  3S~  s" a / * * >

* •  Pertes, as
V III - os casos de rescisão; ’

‘  0 reconhecimento dos direito* wa /u  ■ , 
caso de rescisão administrativa prevista no art 77 h ^ 0, Gm
X  - as condições de i m o n r t ^ Z J í ?  *  77 desta Lei> 
para conversão, quando for o caso; 6 a tdXa de câmb'o
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XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao term cTquea 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor;
X II - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; X III - a obrigação do 
contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

§ 2 Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para 
dirim ir qualquer questão contratual, salvo o disposto no <S 6o do 
art. 32 desta Lei.

fÍrü ’ d8V! " Se at6ntar Para que no Presente Procedimento seja seguida a 
legalidade devendo ser aplicada a legislação vigente e que orientam o
procedimento licitatorio, em especial a Resolução n° 02/2021 desta Câmara 
Municipal e as Leis n° 10.520/02 e n° 8.666/93.

V -  CONCLUSÃO

lsso posto, arrimado no acervo fático e normativo apresentado, bem como 
n  ÀP™ fr™ da P8l°  0r9ão solicltante- 0 Parecer Jurídico n° 052/2022 

k  0 0  PR0CED,MENT0 LICITATÓRIO autuado

mmn ?  presente Parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico não 
competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e 
oportunidade dos atos praticados pelos gestores públicos.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Imperatriz/MA, 16 d^ setembro de 2022.

i l
Mário Henrique Ribeiro Sampaio

Procurador-Geral^ Portaria 035/2022


